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AUDIÊNCIA PÚBLICA: “QUEREMOS OUVIR VOCE SOBRE A REFORMA TRIBUTÁRIA E DE FINANÇAS MUNICIPAIS”

Dia: 09.04.13 de 9 às 12:40h

Local: Auditório do Centro de Cultura da Câmara Municipal de Salvador
RELATÓRIO FINAL

Mesa:

-Vereadora Aladilce Souza/ Ouvidora Geral da Câmara

- George Torim /Subsecretário Municipal da Fazenda

- Leonardo Campos Coordenador de Responsabilidade Tributária da Associação de Jovens  Empreendedores(AJE) 

- Edvaldo Almeida/ Conselheiro do Conselho Regional de Contabilidade da Bahia

- Victor Ventin/ Presidente do Forum Empresarial da Bahia

- Eudaldo Almeida de Jesus/ Secretaria Estadual da Fazenda

- Humberto Graziano Valverde/ Conselheiro da Ordem dos Advogados da Bahia

- Vereador Claudio Tinoco/ Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização da Câmara 

Abertura:

A Vereadora Aladilce Souza abriu a audiência esclarecendo sobre os objetivos: ampliar o debate com a sociedade sobre as alterações propostas pelo Executivo Municipal ao Código Tributário Municipal, cujo PL 160-13 foi enviado à Câmara para análise e votação em regime de urgência. Destacou a complexidade dos assuntos tratados no PL 160-13 e a necessidade de realizar uma ampla consulta aos segmentos sociais diretamente atingidos com a matéria e a população em geral. Foram registradas as presenças dos vereadores, além de representantes de entidades sociais: Sindicato dos Fazendários, Conselhos Regionais de Medicina e Administração (vide anexo lista de presença)

O Vereador Claudio Tinoco, Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara destacou a premissa do PL 160/13 em não aumentar os impostos, desonerando os contribuintes e controlando efetivamente a inadimplência para equilibrar financeiramente a Prefeitura Municipal. Ressaltou o papel da Ouvidoria da Câmara em realizar consultas populares sobre assuntos de interesse coletivo, exercitando a transparência administrativa.Informou que Secretario Municipal de Finanças já esteve na Câmara diversas vezes para esclarecer os vereadores sobre as medidas propostas.

A seguir, o subsecretário Municipal de Finanças, George Tormin, expôs as medidas propostas no PL 160-13 e ressaltou que o pedido de urgência do prefeito apenas atende a necessidade de fixar um teto para que a matéria, relevante para as finanças municipais e para o aumento da arrecadação , não seja secundarizada. Apresentou os objetivos, premissas e principais medidas do ajuste fiscal previsto na Reforma Tributária como: o Programa Nota Salvador, criação do CADIN- Cadastro de Indadimplentes, Dívida Ativa de Notas Fiscais emitidas e não pagas, protesto extrajudicial, criação de cadastros de empresas de outros municípios para combater a guerra fiscal, inversão de responsabilidade de recolher ISS quando o prestador de serviços estiver em município com alíquota menor que 2%, recadastramento do IPTU, débito em conta corrente para pagamento do IPTU, desconto de até 10% por até 2 anos para os contribuintes recadastrados, transferência de 70% do saldo dos depósitos judiciais administrativos para a conta do Tesouro Municipal, criação da Companhia e Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador, criação do domicílio eltrônico do cidadão(DEC), inversão das fases dos processos licitatórios (primeiro preço e depois habilitação)  

A vereadora Aladilce Souza apresentou em seguida uma série de questionamentos acerca de aspectos do PL 160-13 que tratam de assuntos que extrapolam a reforma tributária como a criação de estrutura administrativa e outros que exigem lei ordinária específica (vide anexo o material exposto e disponibilizado em cópias impressas a todos os membros da Mesa). Afirma que os arts 64º ao 107º referem-se às matérias tributárias e que dos arts. 108º ao 123º os temas abordados alteram outras leis. 

Intervenções da plenária:

- Foi levantado o questionamento: como ficarão as pessoas que tem créditos tributários homologados pela Justiça? A Prefeitura vai pagar estes créditos? Existem entendimentos jurídicos que é dever do poder público garantir tal pagamento e só estabelecer normas novas a partir da vigência do novo Código Tributário, assegurando os créditos anteriores. Também foi questionado se a atividade de incorporação deve ou não pagar ISS, porque o incorporador e o construtor não podem ser tratados da mesma forma.

- O presidente do Sindicato dos Fazendários Lázaro Barbosa afirma que não houve participação da categoria na elaboração do PL 160/13 e que muitas medidas propostas impactam no trabalho dos auditores fiscais e no sistema vigente de arrecadação. Foi lido um oficio dirigido a todos os vereadores pela entidade, apresentando propostas acerca do PL 160/13 (vide anexo).

- O vereador Everaldo Augusto chama atenção para a necessidade de garantir a justiça fiscal e a cobrança de IPTU progressivo, parabenizando a Ouvidoria pela iniciativa de consultar os segmentos sociais envolvidos no tema e democratizando o debate.

- O engenheiro Murilo Xavier (FIEB) informa que estuda o PL 160/13 com assessoria de advogados tributaristas e considera o regime de urgência para o debate e votação do PL 160/13 prejudicial à análise mais profunda já que a matéria é complexa, conforme demonstrou a exposição da Ouvidora Aladilce Souza e os problemas levantados por ela. Afirma que o CADIN cerceia o direito de operar e que o art.119º da Constituição Federal é ferido porque altera a cobrança de impostos. Destaca que a proposta delega ao Secretário da Fazenda a definição da operação da Reforma Tributária e que o domicílio eletrônico pode criar problemas para quem não tem condições de responder no prazo de dez dias que é insuficiente.

- O vereador Gilmar Santiago apresenta um histórico das audiências públicas e reuniões com o Secretário Municipal da Fazenda, realizadas na Câmara sobre o tema. Destaca a importância da iniciativa da Ouvidoria e a ausência do Secretário Municipal da Fazenda para ouvir à sociedade. Defende um prazo maior para que os vereadores se apropriem do assunto e aperfeiçoem o PL 160/13.

- O vereador Leo Prates esclarece que o regime de urgência é para evitar manobras políticas, estabelece um teto para a tramitação da matéria que é de interesse da cidade para equilibrar as finanças públicas. Informa que o secretário municipal esteve quatro vezes na Câmara e acredita que o PL 160/13 devolve a Câmara o poder já que impede que a Prefeitura crie cargos de confiança por meio de decreto.

- A representante da Associação de Moradores João Paulo II Adriana Santos critica a linguagem técnica das exposições o que dificulta o entendimento e a participação da população neste debate. Que não pode ser apenas para constar, para figurar, sem uma efetiva contribuição das entidades e contribuintes.

- O vereador Waldir Pires parabeniza a iniciativa da Ouvidoria considerando que não há tradição de transparência político-administrativa e ainda é restrita. Os representantes da sociedade estão sendo ouvidos e para analisar o PL 160/13 não é possível votá-lo em regime de urgência. A democracia ultrapassa as liberdades, envolve as necessidades sociais e para alterar leis que tratam de matérias tão relevantes é preciso desenvolver estudos mais profundos.

- O presidente do Conselho Municipal de Saúde afirma que a Lei 141, que cria o Fundo Municipal de Saúde, foi ferida pelo PL 160/13 e se preocupa com a possibilidade da população ter de pagar mais impostos ou as medidas propostas gerarem desemprego, demissões. Afirma que teme que os recursos para a Política de Saúde sejam diminuídos e que as entidades sociais sejam oneradas e tratadas como empresas.

- O vereador Tiago Correia destaca que esta é mais uma audiência pública e que a sociedade tem sido contemplada nos estudos feitos pelos vereadores sobre o tema para aperfeiçoar as medidas propostas. Afirma que o regime de urgência é apenas um parâmetro, um limite de tempo para que não se protele a votação da matéria. Defende que havendo o incremento da arrecadação haverá mais recursos para as diversas políticas públicas.  

- O assessor do vereador Silvio Humberto, Michel Chagas questiona sobre qual é o impacto do PL 160/13 para a cidade e para a melhoria dos serviços públicos. Levanta como questões: e as pessoas que não podem pagar os impostos e forem inscritas no CADIN, serão penalizadas e impedidas de utilizar os serviços municipais? E se forem impedidas de obter alvará para reformas, é justo? Reforça que a linguagem adotada nas exposições nesta audiência afasta a população que não domina os aspectos técnicos do assunto.  

- O vereador Lessa critica as medidas propostas que foram trazidas da experiência em São Paulo e defende a necessidade de uma ampla consulta popular. Afirma que o PL 160/13 viola a Lei Orgânica do Município (revoga os arts. 10º e 12º), sendo preciso um quorum qualificado de 2/3 para aprová-lo já que cria uma empresa pública no seu bojo. O regime de urgência prejudica a ampla discussão e a consulta popular. Afirma que o vereador Edvaldo Brito que é um especialista na matéria e deve ser consultado porque é preciso promover a Justiça Tributária e cobrar impostos com base no valor dos imóveis. Há possibilidade do PL 160/13 bloquear a pauta na Câmara caso não haja tempo suficiente para os debates.

- A vereadora Fabíola Mansur parabeniza a Ouvidoria pela audiência e defende que o debate não seja partidarizado e que haja tempo oportuno para que todos estudem e debatam o PL 160/13. Solicita que a Prefeitura retire o pedido de urgência e reforça que não houve consulta aos servidores da Secretaria Municipal da Fazenda e o debate precisa amadurecer. Ressalta que o CADIN pode impedir o exercício de atividades econômicas para a cidade já que não poderão usar serviços municipais, o que vai prejudicar pequenas, médias e grandes empresas. O art 87º do PL 160/13 pode prejudicar profissionais liberais e pequenos empreendedores da área da saúde e de outras que prestam relevantes serviços. O recadastramento do IPTU apesar de válido pode trazer prejuízos se for instituído o pagamento via boleto bancário, é preciso considerar o perfil de todos os contribuintes para não onerar a população.
Comentários da Mesa:

- O representante do Conselho Regional de Contabilidade afirma que o crédito de carbono, previsto no PL 160/13, é um assunto novo, de difícil apuração, de natureza subjetiva, requer estudo porque pode onerar o empresariado. Afirma que há uma plataforma (SPED) que pode ser utilizada com eficiência. Afirma que a emissão da nota pelo tomador de serviços pode não incrementar a arrecadação e que vê problemas com o poder arrecadatório.

- O representante da Secretaria Estadual da Fazenda afirma que o PL 160/13 é arrojado, moderno, amplo e além da Reforma Tributária cria outros mecanismos que são atuais, utilizados em outros estados. Concorda que é preciso mais tempo para amadurecer o debate e a análise.

- O presidente do Fórum Empresarial da Bahia critica o tempo exíguo para a análise aprofundada da matéria que pode trazer prejuízos ao contribuinte e a pequenas empresas. Afirma que o art.2º do PL 160/13 pode ser “um cheque em branco” porque prevê que caberá ao regulamento específico definir o percentual e o serviço e quando estes aspectos não ficam claros no texto legal pode ser perigoso, remete a situações que podem trazer riscos econômicos e jurídicos. Defende que a cidade precisa ser sustentável, mas se deve estudar mais as medidas propostas.

- O coordenador da Associação dos Jovens Empreendedores afirma ser necessário o ajuste fiscal e as normas vigentes, mas levanta preocupações como a criação do domicílio eletrônico do cidadão (DEC) que pode prejudicar os pequenos empresários, além de outras medidas como o CADIN, a Nota Salvador e as transferências. Informa que a AJE apresentará em breve um parecer sobre o assunto a ser entregue aos vereadores. Afirma que há uma excessiva delegação de poder para a renegociação de dívidas do contribuinte e preocupa-se com o critério rigoroso para tratar os inadimplentes, cujas sanções políticas são vetadas pelo STF. Ressalta que o leilão de créditos traz prejuízos e precisa ser melhor estudado. Além disso, o parcelamento ordinário não é justo e a criação da Companhia de Desenvolvimento deixa dúvidas sobre sua eficácia, não está claro no PL 160/13.

- A Ouvidora Aladilce Souza esclarece que todos os vereadores foram convidados e que o vereador Edvaldo Brito encontra-se viajando por isso não compareceu a esta audiência. Solicita que todas as entidades e cidadãos que tiverem propostas para aperfeiçoar o PL 160/13 podem enviar para o e-mail ouvidoriacms@cms.ba.gov.br para que a Ouvidoria sistematize e divulgue com todos os vereadores.

- O subsecretário da Fazenda George Torim esclarece que é a quinta vez que a SEFAZ expõe o PL 160/13 na Câmara e que as medidas propostas já foram adotadas em diversos municípios com êxito, sendo o sucesso independente do porte da cidade. Afirma que a Nota Fiscal Eletrônica pode incrementar a arrecadação como ocorreu em Angra dos Reis e provocou a ampliação do investimento público e a melhoria dos serviços. Em resposta às intervenções da plenária, afirma que o PL 160/13 prevê os créditos de carbono em apenas um artigo porque já existem compromissos firmados com o Protocolo de Kioto que prevê que as empresas não liberem gás carbônico em troca da concessão de certificados que podem ser negociados pela Prefeitura. Quanto ao CADIN afirma que existe há anos em muitas esferas de governo, é um instrumento eficaz de cobrança e não discrimina os contribuintes, o que fere a norma jurídica. Sobre as funções dos servidores fiscais, afirma que eles serão preservados em suas atividades, terão todo o respaldo para atuar. A base de cálculo do ITIV continuará sendo o valor da venda do imóvel e discorda que haja “cheques em branco” como foi dito. Afirma que a expressão “na forma do regulamento” é comum ser utilizada porque é preciso incorporar as novas  medidas no dia a dia, conforme as normas foram sendo definidas e haverá escalonamento para as empresas e cidadãos. A redação do PL 160/13 levou em conta contribuições recebidas por e-mail de cidadãos, não é uma receita pronta, os técnicos da SEFAZ participaram com sugestões. Quanto ao Programa Nota Salvador, prevê o alcance de 14% de aumento real da arrecadação municipal. O resgate do valor será imediato na conta bancária do tomador de serviços e ficará disponível por quinze meses. Para renegociar débitos, esclarece que vai se evitar a emissão de precatórios e o processo de renegociação vai evitar a evasão de recursos. Ressalva que o PL 160/13 adota o critério que o STJ já definiu para que as empresas não se passem por empresas de sociedade uniprofisionais que possuem vantagens (tributação diferenciada). Nos casos dessas sociedades, não haverá prejuízos porque a alíquota incide sobre um valor fixo para empresas com até três sócios, a intenção é distinguir empresas com grande volume de arrecadação, dessas e não permitir a sonegação. Esclarece que os contratos judiciais serão respeitados e os já realizados serão obedecidos, só serão aplicadas as novas normas para os novos negócios.
Conclusões (Considerações finais da Ouvidora Aladilce Souza):

- Trata-se de mais uma iniciativa, é um debate inicial, para provocar a discussão mais ampla do tema, com o compromisso de democratizar o acesso ao assunto. A audiência cumpriu seu objetivo e a Ouvidoria da Câmara o seu importante papel de estimular a participação popular na gestão municipal, prevista em diversas leis.

- É necessário amadurecer o debate, dispor de mais tempo para estudos e debates para retirar Salvador do caos financeiro sem prejuízos aos agentes econômicos e a população em geral. A amplitude do projeto requer mais tempo para votar com segurança.

- As próximas audiências públicas precisam contemplar os segmentos sociais e econômicos interessados e expor de forma didática o tema.

- É imprescindível solicitar a retirada do pedido de urgência para que a Câmara aprecie a matéria com mais tempo e responsabilidade.

- A Ouvidoria divulgará os documentos recebidos das entidades e os produzidos na audiência.

Salvador, 15/04/13

Claudia Correia/Mat 2187

Coordenadora Técnica da Ouvidoria da Câmara

Ouvidoria da Câmara Municipal de Salvador

Praça Thomé de Souza, Paço Municipal
Tel.: (71) 3320-0438/0252/0406/0113
Telefax: (+55 71) 3320-0438 - ouvidoriacms@cms.ba.gov.br

